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Esta proposta de guia 
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país
 
de acordo com o modelo operacional GPE 2025, aprovado pelo Conselho de Administração em dezembro de 2020. A abordagem foi testada com seis países parceiros (República Democrática do Congo, El Salvador, Quênia, Nepal, Tajiquistão e Uganda) em setembro de 2021, o que ajudou a coletar informações e opiniões dos usuários e integrá-las na versão atual. A proposta de guia será finalizada após a conclusão de uma revisão mais abrangente que incorpore o aprendizado adicional do seu uso com os países que integram a Coorte II.
)

TABELA DE CONTEÚDOS
NOTA PARA O LEITOR	1
Introdução	2
Definições	3
Processo para analisar os fatores facilitadores	4
ANEXO A: Definição e Escopo dos Quatro Fatores Facilitadores	13


[bookmark: _TOC_250004]NOTA PARA O LEITOR
Este guia explica a abordagem e a metodologia para realizar a análise dos fatores facilitadores no país. A equipe do país é encorajada a ler este guia antes de iniciar o exercício.
Além disso, são fornecidos os modelos para facilitar a elaboração do relatório do diálogo sobre os fatores facilitadores no país. Estes modelos estão incluídos no documento intitulado Modelos para a Análise dos Fatores Facilitadores, que contém (i) o Modelo de Avaliação e (ii) o Modelo Contextualizado de Análise dos Fatores Facilitadores. A Matriz de Financiamento Doméstico também deve ser preenchida e incluída na documentação.

 (
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1. [bookmark: _TOC_250003]Introdução
A abordagem atualizada da análise dos fatores facilitadores para a transformação do sistema no modelo GPE 2025 incorpora o Princípio de Parceria Eficaz, que exige reequilibrar o modelo operacional do GPE para ter um maior foco no diálogo e na implementação das políticas setoriais.
A metodologia proposta da análise dos fatores facilitadores é operacionalizada da seguinte forma:
· Primeiro, os países parceiros realizam uma avaliação de alto nível dos fatores facilitadores:
1. Dados e evidências
2. Planejamento, política e monitoramento setorial com enfoque de gênero
3. Coordenação do setor
4. Volume, equidade e eficiência dos gastos públicos domésticos em educação
· Simultaneamente, refletem sobre os desafios persistentes do setor e selecionam não mais do que três resultados de políticas desejáveis com base no seu potencial de transformação do sistema.
· Em seguida, realizam uma análise diferenciada e sensível ao contexto dos fatores facilitadores, para examinar até que ponto eles efetivamente apoiam o progresso para alcançar os resultados identificados das políticas (ou seja, atuam como facilitadores OU gargalos).
O objetivo final da análise é promover um diálogo contextualizado significativo sobre os desafios críticos entre os fatores facilitadores que limitariam a sua eficácia na transformação do sistema.

2. [bookmark: _TOC_250002]Definições
Fatores facilitadores: Por “fatores facilitadores”, este guia se refere às quatro áreas acima mencionadas, que são fundamentais para formar a base sólida de um sistema educativo eficaz. Os componentes de cada área estão detalhados no Anexo A: Definições e escopo dos quatro fatores facilitadores. Quando uma área de um fator facilitador tem um bom desempenho pode contribuir para gerar a transformação do sistema; no entanto, quando uma área de um fator facilitador não tem um desempenho suficientemente bom pode se tornar num gargalo e impedir o sucesso da implementação da política.
[image: ][image: ][image: ]Áreas prioritárias das políticas no modelo GPE 2025: O objetivo do GPE é acelerar o acesso, os resultados da aprendizagem e a igualdade de gênero por meio de sistemas de educação equitativos, inclusivos e resilientes.1 Seis áreas prioritárias, 2 detalhadas abaixo, são consideradas críticas para alcançar este objetivo.

	
Acesso à educação
	Inclui a matrícula e progressão na idade apropriada, a assiduidade regular, a aprendizagem consistente com os padrões nacionais de desempenho, um ambiente de aprendizagem que seja suficientemente seguro para permitir que a aprendizagem ocorra, e as oportunidades de
aprendizagem distribuídas equitativamente

	
Aprendizagem
	Inclui o processo de aquisição ou desenvolvimento de conhecimentos, habilidades e atitudes, sustentado em valores, assim como o resultado desse processo.

	Ensino de qualidade


Igualdade de gênero
	Envolve um ensino que transforma as percepções e as capacidades dos alunos de aplicar os seus conhecimentos a os
problemas do mundo real

	
	Envolve direitos, responsabilidades e oportunidades iguais para as meninas e os meninos. Igualdade significa que os direitos, as responsabilidades e as oportunidades das mulheres e dos homens não dependerão de terem nascido homem ou mulher. A igualdade entre as mulheres e os homens é vista como uma questão de direitos humanos, e uma pré-condição e indicador
de um desenvolvimento sustentável e centrado nas pessoas.



1 Parceria Global para a Educação, “Plano Estratégico GPE 2025”, (Reunião do Conselho de Administração, 30 de novembro, 1 e 3 de dezembro de 2020, BOD/202/11/12 DOC 11), https://www.globalpartnership.org/content/gpe-2025-strategic-plan-december-2020.
[image: ]2 Definição fornecida pelo GPE.

	

Equidade e inclusão
	Envolve os desafios relacionados com as desvantagens, a marginalização, disparidades, desigualdades, tratamento injusto ou a discriminação; e as novas políticas ou reformas do sistema que visam mudar a distribuição dos recursos e/ou incluir e melhorar os resultados educacionais dos grupos marginalizados e desfavorecidos, como as meninas, as crianças de famílias pobres e/ou em áreas remotas e as
crianças com deficiência.

	Educação para a primeira infância
	Visa o desenvolvimento holístico das necessidades sociais, emocionais, cognitivas e físicas das crianças para construir uma base sólida e ampla para a aprendizagem e o bem-estar ao longo da vida. A educação na primeira infância pode formar
futuros cidadãos cuidadosos, capazes e responsáveis.


[image: ]
[image: ]Essas áreas das políticas do Modelo GPE 2025 podem ser usadas para enquadrar a análise dos fatores facilitadores. A igualdade de gênero é fundamental para a construção de sistemas educativos equitativos, inclusivos e resilientes. Portanto, uma discussão sobre como os fatores facilitadores podem acelerar o progresso nesta área deve ser incluída na análise.
Resultado da política: Se refere a um objetivo de política que, se alcançado, provavelmente catalisará a transformação geral do sistema. Os resultados da política geralmente são baseados em documentos de políticas nacionais e devem estar no nível de resultados (orientados para resultados) e devem ser específicos (ou seja, mensuráveis), embora para este exercício não seja necessário estabelecer metas. Ao realizar a análise, os resultados das políticas podem ser mapeados em relação às áreas prioritárias do Modelo GPE 2025, se for necessário.
3. [bookmark: _TOC_250001]Processo para analisar os fatores facilitadores
Esta seção fornece uma visão geral do processo passo a passo, desde a análise inicial dos fatores facilitadores realizada pelo país até a avaliação realizada pelo Painel Técnico Independente de Avaliação (PTIA).
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Envolvimento do grupo local de educação

Discussão inaugural

Discussão sobre a versão inicial da análise

Resposta à avaliação inicial do PTIA



ARRANJOS PARA FACILITAR UM PROCESSO EFICAZ
Grupo de Trabalho: É recomendável que o governo, junto com o grupo local de educação, nomeie um Grupo de Trabalho para liderar e realizar a análise dos fatores facilitadores, garantindo uma participação mais ampla do grupo local de educação. A equipe de trabalho também pode apoiar as etapas seguintes relacionadas ao desenvolvimento do Pacto de Parceria.
Embora a composição do Grupo possa evoluir de forma flexível, conforme seja necessário, no início os membros devem combinar conhecimento de trabalho e experiência técnica nas quatro áreas dos fatores facilitadores. Especialistas em políticas podem fazer parte do Grupo de Trabalho após a identificação de (até) três resultados das políticas na Etapa 1.
O Grupo de Trabalho deve idealmente refletir os diferentes constituintes do grupo local de educação. Se o grupo local de educação apresenta deficiências em termos de inclusão, outros arranjos podem ser feitos para garantir que a análise dos fatores facilitadores represente as perspectivas de todas as principais partes interessadas na educação, incluindo as organizações da sociedade civil.
Arranjos de trabalho: A modalidade de convocação pode assumir várias formas, dependendo das preferências e viabilidade no país conforme as restrições de mobilidade pelo COVID-19, por meio da modalidade on-line, oficinas presenciais, trabalho em grupos reduzidos ou modalidade híbrida. Independentemente da modalidade escolhida, é importante adotar uma abordagem que crie um espaço
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A análise dos fatores facilitadores começa com duas atividades preliminares de revisão, que podem ser realizadas em paralelo. Ambas são necessárias nas seguintes etapas.

1. Análise inicial
Uma análise das características fundamentais é realizada antecipadamente com o os objetivos de:

· Identificar o estado dos quatro fatores facilitadores para a transformação do sistema; e
· Coletar a documentação de suporte.

A análise consiste em revisar uma série de itens padronizados e comuns a todos os países parceiros. As opções de resposta são binárias (Sim/Não) e planejadas para serem facilmente verificáveis com base na documentação de suporte fornecida. Esta análise inicial é uma avaliação rápida; não é abrangente e não requer análise qualitativa.

· O Grupo de Trabalho conclui o exercício preenchendo o Modelo de Análise (a primeira parte dos Modelos de Análise dos Fatores Facilitadores, disponível aqui), assim como a Matriz de Financiamento Doméstico (disponível aqui).

· O Grupo de Trabalho discute os resultados da análise com o grupo local de educação.

· Uma vez que a análise inicial estiver concluída, ela é compartilhada, junto com a documentação de suporte, pelo governo ou a agência coordenadora com o GPE para maior informação.

2. Discussão inaugural do grupo local de educação sobre os resultados das políticas: Paralelamente ao acima exposto, e de acordo com o cronograma acordado, o governo convoca o grupo local de educação para uma discussão inaugural sobre a

[image: ][image: ][image: ]contextualização da análise dos fatores facilitadores. Enquadrado nas áreas prioritárias das políticas no Modelo GPE 2025 (se for útil), 3 o objetivo da discussão é:

· Estabelecer o consenso entre as partes interessadas sobre não mais do que três resultados das políticas que, se alcançados, podem gerar a transformação do sistema.

· É recomendável que o Grupo de Trabalho comece identificando uma lista dos desafios das políticas para todo o setor que resultariam na transformação do sistema por meio das reformas efetivas. Estes desafios devem estar baseados na estrutura das políticas do país e, em seguida, comparados com as seis áreas prioritárias do Modelo GPE 2025. Para os desafios das políticas que abrangem várias prioridades do Modelo GPE 2025, fica a critério do Grupo de Trabalho identificar onde mapear o problema.

· [image: ][image: ] (
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)O Grupo de Trabalho, então, propõe até três resultados das políticas com o maior potencial de mudança transformadora.



	Prazo
	Espera-se que seja alcançado dentro do prazo do Pacto de Parceria

	Estratégico
	Espera-se que a sua realização acelere o progresso em várias áreas das políticas

	
Alinhado com a(s) estrutura(s)
de(as) política(s)
	Baseado no plano do setor de educação, plano operacional, revisão conjunta do setor ou qualquer outro documento recente de planejamento. Alternativamente, pode resultar de uma recomendação de uma análise recente do setor educativo ou de qualquer outro diagnóstico.

	
Vontade política
	Forte propriedade do governo sustentada por um alto nível de responsabilidade para com os cidadãos pelos resultados

	Pouco abordado
	
Atualmente não recebe apoio programático adequado



3 Nomeadamente, acesso à educação, aprendizagem, ensino de qualidade, igualdade de género, equidade e inclusão e aprendizagem na primeira infância.

	Coordenação
	Requer ação coletiva de múltiplas partes interessadas na educação para avançar com o seu progresso

	
Comumente acordado
	Maior alinhamento dos atores com as prioridades aumenta as chances de uma implementação bem-sucedida e da transformação do sistema


[image: ]
· [image: ]Os resultados pré-identificados das políticas são apresentados ao grupo local de educação numa discussão inaugural, com o objetivo de chegar a um consenso sobre uma seleção de resultados das políticas (três ou menos) - observando que um resultado de política sobre a igualdade de gênero sempre precisará ser selecionado, refletindo o consenso entre os parceiros do GPE sobre a integração dos assuntos de gênero no Modelo GPE 2025.

· Uma vez que o consenso é alcançado, o Grupo de Trabalho é expandido com a inclusão de especialistas nas áreas dos resultados identificados das políticas.
Os resultados identificados das políticas servirão como base na Etapa 2 para explorar ainda mais as deficiências e os pontos fortes dos quatro fatores facilitadores.

 Etapa 2: Análise Contextualizada dos Fatores Facilitadores	

Com base na identificação inicial consensual dos resultados das políticas e na análise inicial, a Etapa 2 revisa os aspectos de natureza mais qualitativa dos fatores facilitadores para:

· Produzir uma análise detalhada e sensível ao contexto do país em todas as quatro áreas dos fatores facilitadores, com relação aos desafios persistentes nos resultados das políticas, com o objetivo de enviar a análise para a avaliação do painel independente.

Usando as considerações orientadoras no Anexo A, o Grupo de Trabalho elabora a análise dos fatores facilitadores junto com o grupo local de educação da seguinte forma:

· Primeiro, como uma tarefa preparatória, o Grupo de Trabalho reúne e sintetiza os principais resultados da Etapa 1: (i) a documentação de suporte e as contribuições coletadas durante a análise inicial; e (ii) os resultados identificados das políticas acordados pelo grupo local de educação.

· Em seguida, todos os membros do Grupo de Trabalho se reúnem numa sessão para realizar coletivamente a análise contextualizada. Para cada fator facilitador, o Grupo de Trabalho (com apoio da Equipe do GPE, conforme seja necessário):

· Identifica os principais problemas em cada área que inibem o progresso para alcançar os (até) três resultados das políticas identificados com potencial para a transformação do sistema; e

· Reflete sobre as oportunidades para abordar os problemas identificados.

Esta parte do exercício é analítica e não descritiva; o Grupo de Trabalho é convidado a considerar os fatores facilitadores com base nos resultados identificados das políticas. Para cada área dos fatores facilitadores, as questões-chave são as seguintes: A área constitui um fator facilitador ou impeditivo para a obtenção dos resultados das políticas? Qual componente específico do fator facilitador é o gargalo? Existem oportunidades para abordar esses desafios?
 (
PRIORIDADE
 
BAIXA
A área específica do fator facilitador pode se beneficiar de pequenos ajustes para ajudar acelerar
 
o
 
progresso
 
de
 
um ou mais dos principais resultados das políticas.
PRIORIDADE
 
MÉDIA
Alcançar o progresso em um ou mais dos resultados das políticas será significativamente
 
atrasado,
 
a menos que as questões específicas na área do fator facilitador sejam abordadas (se estenderiam além da duração do Pacto).
PRIORIDADE
 
ALTA
Alcançar o progresso em um ou mais dos resultados das políticas é considerado impossível ou extremamente
 
improvável,
 
a
 
menos que sejam realizadas reformas significativas na área específica do fator facilitador. O envolvimento do ministério de educação e dos parceiros de desenvolvimento é insuficiente para fazer melhorias significativas, não estão trabalhando ativamente nestas áreas dos fatores facilitadores, ou o envolvimento é insuficiente para atingir melhorias significativas.
)

· Com base nessa análise, o Grupo de Trabalho categoriza os fatores facilitadores por nível de prioridade (alta, média, baixa) de acordo com a sua dimensão e o se impacto nos problemas identificados e nas lacunas em termos de suporte para resolvê-los.

· O Grupo de Trabalho resume os principais resultados da sua análise, usando a segunda parte dos Modelos de Análise dos Fatores Facilitadores (disponíveis aqui).

· O Grupo de Trabalho apresenta as suas conclusões preliminares ao grupo local de educação para discutir e revisar os resultados da análise dos fatores facilitadores. Com base na discussão, o Grupo de Trabalho finaliza a análise.

O Grupo de Trabalho também deve garantir que seja elaborada uma ata, as minutas, ou um resumo da discussão do grupo local de educação, na qual se chegue a um consenso sobre a análise dos fatores facilitadores, que é necessária como documentação a ser enviada ao Painel Consultivo Técnico Independente.

Envio ao Painel Consultivo Técnico Independente: Com base nos resultados gerados nas Etapas 1 e 2, o país pode prosseguir com o envio de toda a documentação ao Secretariado do GPE. Embora o Secretariado do GPE apoie todo o processo, nesta fase realiza uma verificação da integridade da informação e encaminha a documentação ao Painel Consultivo Técnico Independente para uma revisão independente da situação dos fatores facilitadores no país.

A documentação deve ser assinada pelo ministro de educação e incluir:

1. Modelos de análise dos fatores facilitadores, incluindo a documentação de suporte
2. Matriz de Financiamento Doméstico
3. Atas ou um resumo das discussões do grupo local de educação (onde foram acordados os resultados das políticas e foi alcançado o consenso sobre a análise dos fatores facilitadores)
 (
ENVIO
O governo envia a documentação para o Painel Consultivo Técnico Independente ao Secretariado
 
do
 
GPE,
 
copiando
 
a
 
agência
 
coordenadora
 
e
 
o
 
líder
 
da
 
equipe
 
do
 
GPE
 
no país, usando o seguinte endereço de e-mail: 
gpe_grant_submission@globalpartnership.org
)

	RESUMO DAS FUNÇÕES E RESPONSABILIDADES

	


Ministério de educação do país parceiro





Agência coordenadora





Grupo de Trabalho



Grupo local de educação


Secretariado do GPE
	Responsável por liderar o Grupo de Trabalho e o processo da análise dos fatores facilitadores:
· Manifesta ao Secretariado do GPE a sua disponibilidade de realizar a análise
· Estabelece um cronograma viável e define o Grupo de Trabalho
· Convoca o grupo local de educação quando seja necessário
· Valida os resultados identificados das políticas e a análise dos fatores facilitadores
· Envia toda a documentação para o Painel Consultivo
Técnico Independente

	
	Responsável por facilitar a coordenação, conforme seja necessário:
· Facilita a comunicação entre o país parceiro e o Secretariado do GPE
· Facilita o diálogo inclusivo durante a análise dos fatores facilitadores
· Fornece suporte técnico durante o processo, conforme seja necessário

	
	Responsável pelos aspectos técnicos da análise dos fatores facilitadores:
· Completa os modelos da análise dos fatores facilitadores e a matriz de financiamento doméstico sob a liderança do governo
· Prepara uma síntese das evidências disponíveis para informar a seleção dos resultados das políticas
· Apresenta a análise ao grupo local de educação para (i) a identificação dos resultados das políticas e (ii) a seleção da
documentação de suporte antes da finalização e do envio

	
	Serve como um fórum consultivo e assessor do diálogo para:
· Alcançar o consenso sobre os resultados das políticas
· Discutir o projeto de análise dos fatores facilitadores

	
	Responsável pela abordagem de avaliação ser clara e aplicada propositadamente:
· Fornece orientação e apoia o país parceiro conforme seja necessário em relação ao contexto
· Apoia o Grupo de Trabalho na preparação da síntese das evidências disponíveis



	
	· Verifica que a documentação para o Painel Consultivo Técnico Independente esteja completa.



[bookmark: _TOC_250000]ANEXO A: Definição e Escopo dos Quatro Fatores Facilitadores

	1. DADOS E EVIDÊNCIAS
Examina a capacidade do país para produzir e usar dados e evidências na formulação das políticas e planos, o monitoramento do progresso da implementação e, mais amplamente, a gestão geral do sistema educativo. A análise desse fator analisa a qualidade dos seguintes componentes.

	Componentes	Considerações de orientação

	Sistema de Informação da Gestão da Educação (SIGE – EMIS em inglês): O SIGE é definido como uma Estrutura Multifacetada que compreende os arranjos tecnológicos e institucionais para coletar, processar e divulgar estatísticas administrativas da educação e informações sobre os insumos, processos e resultados de um sistema educativo. Um SIGE de bom desempenho reflete as interações entre as políticas, o orçamento, os recursos humanos, a estrutura organizacional e as instituições apropriadas para produzir dados educacionais robustos para o planejamento e monitoramento das políticas e para a gestão do sistema
educativo.
	· Existência de um SIGE/EMIS funcional, com uma lista mestre consistente de códigos de identificação individuais das escolas ou dos alunos que podem ser usados para comparar dados longitudinalmente para as mesmas unidades; estrutura de coleta de dados (online ou em papel); cobertura existente do SIGE/EMIS (definindo se estão disponíveis as informações das escolas não governamentais)
· Existência do SAA/LAS (avaliação em sala de aula, exames, avaliações em grande escala), alinhamento do SAA/LAS com os objetivos de aprendizagem e com o currículo do sistema
· Confiabilidade, frequência, pontualidade e nível de desagregação (por sexo, tipo de deficiência e outros grupos relevantes de estudantes) dos dados (SAA/LAS, SIGE/EMIS, pesquisas domiciliares)
· Abrangência: Um repositório adequado de evidências disponíveis (pesquisas domiciliares, estudos, diagnósticos, etc.) para fornecer uma visão funcional e uma análise de questões relevantes. Os tipos específicos de dados/diagnósticos a serem considerados incluem:

	Sistema de Avaliação da Aprendizagem (SAA - LAS em inglês): O SAA é amplamente definido como o grupo de políticas, práticas, estruturas, organizações e ferramentas para gerar dados de alta qualidade sobre a aprendizagem e o desempenho que fornecem evidências robustas das políticas e as práticas educativas com o objetivo de melhorar a qualidade da educação e os resultados da aprendizagem.
	



 (
20
)
	Produção e uso de evidências: As evidências são entendidas como qualquer informação proveniente de pesquisas empíricas, avaliações, dados estatísticos e experiências das partes interessadas na educação que têm o potencial de descrever a situação, comparar opções e tomar decisões políticas e operacionais bem fundamentadas. Este componente analisa a capacidade das partes interessadas na educação de produzir, mobilizar e fazer uso consistente regularmente das evidências ao longo da formulação e implementação das políticas. Implica a capacidade de produzir e usar:
i. Relatórios de desempenho do sistema, como as análises do setor de educação ou as revisões de gastos públicos na educação
ii. Estudos ou diagnósticos para compreender melhor as causas dos gargalos identificados no sistema (por exemplo, diagnósticos de igualdade de gênero)
iii. Evidências no nível global, robustas e contextualizadas sobre o que funciona
iv. Avaliações de inovação/programas/implementação do plano no país.
	· Disponibilidade de dados sobre a qualidade do ensino (qualificação/formação dos professores e conhecimento pedagógico/conteúdo dos professores, qualidade da instrução, ambiente da sala de aula, motivação dos professores, comportamentos dos professores)
· Diagnósticos no nível macro ou setorial dos riscos externos/contextuais para o setor de educação (por exemplo, mudanças climáticas, desastres, emergências de saúde pública, conflitos)
· Avaliação da efetivação dos direitos relacionados à educação, reconhecendo os marcos internacionais de direitos humanos dos quais o país é signatário
· Uso de dados para planejamento e monitoramento das políticas, gerenciamento dos sistemas, determinação das alocações orçamentárias e das responsabilidades, incluindo acessibilidade/transparência dos dados
· Ambiente propício para a produção e uso dos dados, incluindo a estrutura institucional, legal e organizacional; existência de uma política de dados (seja no nível macro ou setorial); financiamento sustentável dos sistemas de dados (fonte de financiamento: recursos domésticos vs. Ajuda internacional)
· Capacidades existentes (humanas, administrativas, TI) e estratégias de desenvolvimento das capacidades dos produtores e dos usuários dos dados; habilidades para realizar análises de dados complexos e multidimensionais, incluindo elementos interativos como gênero, renda, geográficos e tipo
de deficiência.


Possíveis fontes de evidência:
· Diagnósticos/auditorias do EMIS - LAS: EMIS-SABER, ADEA EMIS revisão por pares; Ed-DQAF; ANLAS
· Análise do setor de educação, diagnósticos do sistema
· Revisões conjuntas do setor
· Relatórios estatísticos coletados através do EMIS
· Estrutura organizacional do Ministério de Educação e descrição das funções e responsabilidades do ministério
· Questionários do censo escolar anual



	2. PLANEJAMENTO, POLÍTICA E MONITORAMENTO DO SETOR COM ENFOQUE DE GÊNERO
Este fator facilitador examina a qualidade, o uso e a propriedade dos instrumentos/estruturas das políticas nacionais existentes e os processos inclusivos subjacentes. A estrutura política, que na maioria dos casos seria um plano do setor de educação, descreve um conjunto coerente de estratégias de médio a longo prazo e é definida em ações com custos planejados para, eventualmente, apoiar a programação orçamentária. Em certos contextos de fragilidade, conflito ou crise, os países preferem o desenvolvimento de marcos transitórios, mais a curto prazo e orientados para a ação, e ajustados ao contexto e às capacidades disponíveis.
Além de apoiar uma maior responsabilidade entre as partes interessadas na educação, os mecanismos e práticas inclusivas de monitoramento e avaliação contribuem para a implementação efetiva de políticas/planos, garantindo o monitoramento do progresso e dos resultados alcançados, assim como a identificação dos gargalos e dos desafios que precisam de correção de curso ao longo da implementação.
A análise deste fator inclui os diferentes componentes do processo contínuo da formulação e da implementação das políticas como é aqui descrito.

	Componentes
	Considerações de orientação

	Estruturas e práticas de planejamento estratégico: O planejamento estratégico orienta o desenvolvimento educativo, definindo uma visão comum e as prioridades compartilhadas de médio a longo prazo. Identifica as estratégias para alcançar a visão, incluindo as capacidades humanas, técnicas e financeiras necessárias. O planejamento estratégico ajuda reconhecer e abordar desigualdades de gênero significativas e outras disparidades entre grupos de estudantes em termos da participação e qualidade, e causa da vulnerabilidade. Reconhece e usa os marcos dos direitos humanos relacionados à educação para orientar a análise e a priorização e descreve os grupos para os quais a realização dos direitos pode ser um desafio, como as pessoas com deficiência, as crianças em áreas rurais ou de famílias pobres, minorias étnicas e linguísticas, e refugiados e
deslocados internos. O planejamento estratégico também ajuda
	· Relevância das estratégias propostas para enfrentar as causas identificadas dos gargalos do sistema
· Atenção aos riscos externos/contextuais do setor de educação e as vulnerabilidades específicas do sistema de ensino vinculadas com grupos populacionais.
· Vínculos e sensibilidade a os instrumentos de direitos humanos que o país assinou, para identificar os desafios na realização dos direitos relacionados à educação e orientar a priorização das políticas para toda a gama de grupos marginalizados, como as pessoas com deficiência, as populações rurais e pobres, as minorias étnicas e linguísticas, os refugiados e deslocados internos
· Atenção à necessidade de colaboração com outros setores, como a saúde e o desenvolvimento social (por



	reconhecer e mitigar o impacto dos riscos externos/contextuais do setor de educação. Os planos estratégicos ou os marcos das políticas incluem uma estrutura de despesas e estratégias preparadas para superar as restrições financeiras que podem dificultar a sua implementação efetiva.
	exemplo, em relação à alimentação escolar, saúde escolar, primeira infância)
o Priorização de desafios e dos objetivos das políticas articulados numa sólida teoria de mudança
· Solidez das estratégias/programas com base nas evidências contextualizadas do que funciona
· Solidez do marco financeiro, incluindo as projeções dos recursos

	Instrumentos e práticas de planejamento operacional: Os Instrumentos de planejamento operacional de curto prazo, como os planos de implementação plurianuais/planos de ação anuais, organizam a estrutura política em elementos acionáveis e monitoráveis para superar as restrições financeiras, técnicas e políticas para uma implementação eficaz. Também podem fornecer uma estrutura para as decisões sobre o orçamento e de gestão baseadas nas projeções das despesas no médio prazo, e informam os processos de preparação e monitoramento do orçamento anual. Os instrumentos operacionais descrevem as atividades detalhadas para um período específico, e geralmente curto (1 a 3 anos), com as informações sobre prazos, funções,
responsabilidades e custos.
	· Coerência/continuidade entre a estrutura das políticas e as
ferramentas de planejamento operacional em termos de estratégias-programas-atividades e custeio/financiamento
· Capacidade de implementação da ferramenta de
planejamento operacional, incluindo os programas/atividades detalhados ligados a elementos de prestação de contas, como funções e responsabilidades definidas, assim como as metas de acompanhamento articuladas numa estrutura de resultados

	Planejamento e monitoramento do orçamento: Vincular o processo de planejamento do setor ao processo de planejamento orçamentário é fundamental para garantir que as prioridades das políticas educativas sejam adequadamente financiadas e possam ser implementadas. A solidez, viabilidade e sustentabilidade financeira dos instrumentos da política do setor ajudam na preparação do orçamento, monitoramento financeiro, acompanhamento do orçamento, assim como o envolvimento com todas as partes interessadas relevantes para avaliar o desempenho financeiro e apoiar os próximos exercícios de programação orçamentária. Uma colaboração eficaz entre o ministério de educação e o ministério das finanças é necessária
para conciliar as contribuições técnicas orçamentárias com as
	· Articulação e coerência entre a programação do setor e a
formulação do orçamento (estrutura de despesas de médio prazo [MTEF em inglês], uso do modelo de projeção e simulação, estrutura de custos do marco das políticas e/ou plano operacional, fluxos de trabalho, colaboração entre o ministério de educação e o ministério das finanças)
· Utilização do marco financeiro do plano do setor de educação
e/ou do instrumento operacional e/ou projeções dos recursos como referência para a formulação do orçamento anual



	prioridades das políticas do setor e influenciar a alocação
orçamentária para a educação.
	

	Mecanismos e práticas de monitoramento do setor: Atividades regulares de monitoramento do setor e revisões comparadas com os quadros de resultados compartilhados, incluídos na estrutura das políticas, permitem que as partes interessadas na educação avaliem as realizações e as deficiências na implementação do plano, monitorem o progresso das despesas e acordem as maneiras de corrigir e refinar as políticas, intervenções e atividades. O monitoramento do setor é fundamental para garantir uma ação relevante e a responsabilidade mútua entre as partes interessadas na educação.
	· Estruturas e práticas relacionadas ao monitoramento conjunto da implementação de políticas/programas no nível central e no nível das regiões
· Práticas relacionadas ao monitoramento da execução orçamentária, os gastos com educação, incluindo o diálogo entre o ministério da educação e o ministério das finanças
· Qualidade e cobertura dos instrumentos de monitoramento que coletam informação sobre a efetivação dos direitos relacionados à educação e abrangem o monitoramento da distribuição dos benefícios das políticas e programas entre os grupos marginalizados
· Qualidade dos instrumentos de monitoramento e dos relatórios do setor, incluindo os relatórios da situação técnica e financeira, ainda para os programas com financiamento externo
· Uso dos relatórios setoriais de monitoramento para informar a atualização e/ou as versões dos instrumentos estratégicos e
operacionais

	Enfoque de gênero em todo o processo das políticas: políticas, planos e ambientes de aprendizagem com enfoque de gênero apoiam a transformação para que o melhor funcionamento do sistema educativo prepare o caminho para sociedades mais equitativas. A aplicação de um enfoque de gênero em todo o processo das políticas garante que as análises, as políticas, as estratégias e as intervenções no setor sejam direcionadas a os grupos específicos das meninas ou dos meninos e a os desafios
que eles enfrentam de forma diferenciada.
	· A estrutura das políticas e os instrumentos operacionais são adequadamente sensíveis às questões de gênero
· Programas para fortalecer a igualdade de gênero são adequadamente custeados e dotados de recursos
· Os relatórios de monitoramento do setor consideram claramente o progresso em relação aos objetivos de igualdade de gênero


Possíveis fontes de evidência:
· Resumo da avaliação do país do GPE
· Diagnósticos de gênero disponíveis no setor
· Revisão do Banco Mundial das Despesas Públicas (PER em inglês)
· Relatórios de Despesas Públicas e Responsabilidade Financeira (PEFA em inglês)
· Modelo de simulação financeira



· Relatório de avaliação do plano do setor de educação
· Análise do Setor de Educação (ESA em inglês) e diagnósticos do sistema
· Relatórios de implementação do setor de educação



	3. COORDENAÇÃO DO SETOR
A coordenação eficaz do setor aumenta a transparência e a responsabilidade mútua entre o governo, os parceiros e as partes interessadas no setor de educação e apoia uma melhor prestação dos serviços de educação. Dois componentes diferentes constituem o fator: (A) diálogo setorial inclusivo e ação coordenada e (B) financiamentos coordenados.
3.1 DIÁLOGO SETORIAL INCLUSIVO E AÇÃO COORDENADA
Os mecanismos de diálogo político com todas as partes interessadas são cruciais para promover a cultura de parceria nos esforços de desenvolvimento do país, são essenciais para a formulação das políticas baseadas em evidências, e para brindar suporte aos sistemas nacionais de educação, por meio do envolvimento do governo, dos doadores, da sociedade civil, dos professores, das fundações filantrópicas e do setor privado. Construir uma coordenação eficaz requer uma compreensão mútua do tipo dos resultados que podem ser alcançados, das áreas onde os programas podem agregar mais valor e de estabelecer as condições para produzir os resultados.
Este fator, portanto, examina a relevância e a qualidade do diálogo que ocorre no grupo local de educação do país e as suas entidades relacionadas (grupos temáticos/subsetoriais) ou no órgão de coordenação multissetorial equivalente liderado pelo governo, e o valor estratégico que gera para o desenvolvimento do setor. Os componentes analisam até que ponto as práticas de coordenação do setor são eficazes fornecendo um ambiente propício para o diálogo das políticas e das funções de coordenação, e para impulsionar as prioridades e a ação conjunta. Desta forma, consideram como as capacidades de coordenação, incluindo os arranjos organizacionais e as dinâmicas de parceria, podem afetar a relevância e a qualidade do diálogo e a eficácia geral das práticas de coordenação do setor.

	Componentes
	Considerações de orientação

	Apoiar a formulação das políticas e do planejamento do setor – por exemplo, diálogo sobre a análise e diagnóstico do setor, desenvolvimento das políticas e dos planos operacionais, incluindo a priorização e implicações das medidas de reforma; compartilhamento de boas práticas, gargalos de implementação, modelos inovadores e necessidades emergentes, com atenção a
os grupos populacionais mais vulneráveis.
	· Inclusão e representação (categorias de atores-chave; nacional, regionais)
· Participação, engajamento significativo das partes interessadas e estratégias de apoio aos parceiros
· Funções e responsabilidades alavancando os pontos fortes, conhecimentos e os recursos dos parceiros
· Liderança e recursos para as atividades de coordenação (humanos, financeiros, técnicos)
· Mecanismos de coordenação interministerial e de coordenação entre os parceiros de desenvolvimento

	Abordar o financiamento e a mobilização de recursos – por exemplo, diálogo e ativismo com relação ao financiamento da educação (salvaguarda), o financiamento interno e externo e o
financiamento da nova educação, incluindo o financiamento não
	



	tradicional; assim como facilitar a colaboração com o ministério das finanças.
	· Propriedade das partes interessadas, motivação e compromisso com os propósitos do diálogo e das políticas acordados
· Gestão da agenda de diálogo acordada, atendendo aos interesses das partes interessadas e às necessidades de coordenação
· Arranjos organizacionais adequados para atender às prioridades do setor e dos seus subsetores
· Vínculos com todo o conjunto do setor de educação sobre a programação de educação em situações de crise e emergência
· Relação com diferentes setores sobre o planejamento educacional (por exemplo, saúde, proteção infantil, água)
· Formalização do mandato de coordenação, das funções, da governança e dos arranjos de trabalho
· Revisões regulares da eficácia da coordenação garantindo a aprendizagem e as melhorias contínuas nas práticas de coordenação, a adesão das partes interessadas na educação e da sua confiança nos mecanismos de coordenação.

	Promover a harmonização e alinhamento – por exemplo, o diálogo sobre a harmonização do apoio dos parceiros para atingir as metas de desenvolvimento acordadas e garantir abordagens coerentes com os investimentos no setor para reduzir projetos autônomos e a fragmentação da ajuda, assim como custos de transação incorridos pelos governos; e/ou sobre um maior alinhamento e uso de sistemas nacionais de gestão e prestação
de contas.
	

	Monitorar e promover a responsabilidade mútua – por exemplo, diálogo e colaboração no progresso para atingir os resultados do setor, sobre os desafios na implementação, as ações corretivas necessárias e dos fatores institucionais e técnicos por trás da implementação das reformas setoriais em andamento; mecanismos conjuntos e regulares de monitoramento dos respectivos compromissos (técnicos e financeiros); organização das revisões setoriais conjuntas; monitoramento dos desafios e das oportunidades baseado nos dados e evidências (disponibilidade de dados para apoiar a transparência) e
responsabilidade local e liderada pelo cidadão.
	


Possíveis fontes de evidência:
· Resumo da avaliação do país do GPE
· Termos de referência (ou equivalente) do grupo local de educação
· Atas das reuniões de coordenação/grupo local de educação (incluindo a carta de endosso do plano do setor de educação)
· Revisão/diagnóstico/autoavaliação dos órgãos de coordenação setoriais/sub-setoriais
· Revisões da governança do setor de educação
· Relatórios de implementação do setor de educação
· Materiais de suporte da revisão conjunta do setor
· Education Out Loud - relatórios de progresso dos favorecidos no país
	•	Education Out Loud - relatórios/publicações dos favorecidos no país	



	3.2 FINANCIAMENTOS  COORDENADOS
O alinhamento é definido como “usar as instituições, recursos humanos, os processos e as ferramentas de um país parceiro como os pilares para a implementação da ajuda para a educação”. Isso significa alinhar a ajuda não apenas com as políticas, estratégias e planejamento do setor nacional, mas também com os sistemas nacionais que implementam o financiamento para a educação, e o envolvimento com instituições governamentais, como:
· O ministério ou ministérios de educação, com suas funções de planejamento operacional, coordenação, prestação de serviços e relatórios;
· O ministério das finanças com todas as suas funções de gestão e supervisão das finanças públicas;
· O Parlamento com todas as suas funções de responsabilidade democrática, autorizando e supervisionando as despesas públicas;
· Os órgãos de supervisão governamentais, incluindo o departamento nacional de auditoria, as unidades de gestão de risco fiduciário e as autoridades de compras e aquisições; e
· As instituições governamentais descentralizadas/locais, agências governamentais semi-autônomas e paraestatais.
Alinhar a ajuda com os sistemas nacionais oferece oportunidades únicas para uma maior responsabilidade mútua e prestação de contas do governo, maior transparência na alocação e nas despesas dos recursos públicos, um diálogo setorial mais relevante, o apoio ao financiamento nacional em escala, a alavancagem das reformas nacionais transversais críticas e o fortalecimento da gestão dos sistemas para melhorar a prestação do serviço educativo. O alinhamento da ajuda com os sistemas nacionais pode não ser possível em todos os contextos e depende da vontade e as capacidades dos governos e dos parceiros de desenvolvimento. Este componente examina as etapas que são realizadas para reunir mais recursos externos por meio das modalidades alinhadas.

	Considerações de orientação

	
· Capacidade relativa do sistema de gestão financeira pública (PFM em inglês), considerando padrões internacionais comparáveis sobre a fortaleza dos sistemas de GFP, incluindo os Sistemas de Informação de Gestão Financeira (FMIS em inglês) e as revisões ou relatórios do sistema GFP
· Identificação das modalidades alinhadas existentes na educação ou em outros setores. Sete elementos de alinhamento são úteis a serem considerados como relevantes para o contexto específico:
· NO PLANO: Alinhamento com o planejamento do setor de educação e com a estrutura das despesas de médio prazo do ministério das finanças
· NO ORÇAMENTO: Recursos de ajuda identificados na documentação anual do orçamento nacional e dotações específicas
autorizadas pelo Parlamento
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Possíveis fontes de evidência:
· Relatórios de planejamento e implementação do setor de educação (revisão da eficácia/fragmentação da ajuda externa)
· Revisões ou avaliações sobre a eficácia da ajuda externa no setor de educação
· Orçamento Nacional e Sistema de Informação de Gestão Financeira (existência de modalidades alinhadas)
· Relatórios de implementação do programa atual financiado pelo GPE (absorção e análise do desempenho)
· Lista de parceiros de desenvolvimento ativos (potencial para apoiar a modalidade de ajuda alinhada)
· Avaliação da Política Nacional e Institucional (CPIA em inglês) da gestão e instituições do setor público
	•	Revisões ou relatórios da PFM	



	4. VOLUME, EQUIDADE E EFICIÊNCIA DOS GASTOS PÚBLICOS NACIONAIS NA EDUCAÇÃO
Os gastos públicos na educação são, especificamente, as alocações no orçamento público para o setor e representam a maior parte do seu financiamento. Melhorias sustentáveis no financiamento doméstico para a educação exigem um foco nos três pilares principais: volume, equidade e eficiência.

	Componentes
	Considerações de orientação

	Volume: Os países parceiros devem alocar recursos adequados para acelerar o progresso numa oferta de educação de qualidade para todos. É fundamental que os países assegurem o financiamento adequado para a implementação das principais reformas educativas. Isso significa um foco tanto na parcela do orçamento alocada para o setor, como o espaço fiscal geral do país ou a sua capacidade de gerar (principalmente) receitas tributárias. Os altos níveis do serviço da dívida também reduzem o financiamento disponível para educação e outros gastos sociais.
	· Nível geral de gastos com educação versus gastos públicos totais e produto interno bruto (PIB) (como na Matriz de Financiamento Doméstico)
· Fatores macroeconômicos que determinam o espaço fiscal, incluindo os impostos: relação PIB e níveis de serviço da dívida
· Alocação orçamentária versus taxas de execução (especialmente para as despesas não salariais)
· Lacunas de financiamento—alinhamento entre o custo das estratégias/programas do plano e os recursos financeiros disponíveis

	Equidade: Muitas vezes as famílias mais pobres carregam um fardo desproporcional no financiamento da educação, e os gastos públicos na educação tendem a favorecer os grupos mais ricos e poderosos. Essa situação é particularmente significativa, já que as melhorias no acesso à educação podem mascarar as baixas taxas de conclusão dos grupos vulneráveis. O financiamento público da educação deve ser focado nos grupos mais marginalizados, garantindo o seu acesso e uma aprendizagem de qualidade ao longo de um ciclo completo de educação. Isso inclui, por exemplo, orçamento para os refugiados e a alocação de recursos adicionais para as escolas nas comunidades que acolhem refugiados e pessoas deslocadas
internamente. A crise do COVID-19 expôs ainda mais o impacto
	· Níveis de gastos per capita e tamanho da população de crianças fora da escola nos diferentes subsetores (pré- primário/primário/secundário inferior e superior) - Os níveis são adequados para alcançar a educação primária universal?
· Distribuição equitativa dos recursos: Despesa pública por nível de educação e/ou quintil de renda/riqueza e/ou região geográfica e/ou quintil dos resultados de aprendizagem. Pode se refletir em diferentes alocações de professores, qualidades do ambiente escolar, materiais didáticos, etc., entre os diferentes grupos
· Gastos em educação como proporção dos gastos totais domiciliares (despesas privadas) em relação ao quintil de
renda/riqueza e/ou tipo de escola e/ou região geográfica e/ou



 (
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	das disparidades sociais na aprendizagem. As interrupções nos meios de subsistência das famílias provavelmente reforçarão a importância de um enfoque de gênero.
	por nível de educação (pré-primário/primário/secundário inferior e superior) e/ou nível de escolaridade do chefe do agregado familiar
· Presença de fórmulas de financiamento para alocação dos recursos que incorporam explicitamente as considerações de equidade e permitem o financiamento dos programas para estudantes marginalizados/populações vulneráveis, incluindo os
refugiados e as pessoas deslocadas internamente

	Eficiência: Estimativas recentes indicam que quase uma terceira parte dos gastos na educação são perdidos pelas ineficiências. Para a avaliação deste fator, o GPE está principalmente preocupado com a eficiência técnica (uso de níveis mínimos de recursos para alcançar os melhores resultados) e eficiência interna (minimizando a deserção e a repetição escolar). As principais preocupações sobre a eficiência incluem os baixos níveis de aprendizagem, as altas taxas de repetição escolar, o desperdício nas aquisições e a garantia de uma melhor alocação e pagamento mais transparente dos professores. Lidar com as ineficiências também inclui melhorar o monitoramento e o planejamento financeiro usando dados em tempo real para rastrear como são utilizados os recursos. Mais responsabilidade com os gastos e demonstração de resultados mais convincentes também são um passo fundamental para um diálogo mais sólido com o ministério das finanças.
	· Utilização eficiente da força de trabalho docente e não docente, incluindo a contratação e distribuição dos professores, o pagamento dos salários, os controles da folha de pagamento e dos subsídios, e as medidas de responsabilização para reduzir o absenteísmo não autorizado dos professores
· Mobilização eficaz dos recursos entre os diferentes níveis de governo (mais relevante nos sistemas federais)
· Resultados de aprendizagem, por exemplo, Anos Escolares Ajustados pela Aprendizagem do Banco Mundial (LAYS em inglês) - ou seja, o dinheiro gasto resulta em aprendizagem, não apenas em assiduidade escolar?
· Coeficiente de eficiência interna, ou as taxas de repetição e deserção escolar como aproximações se não estiver disponível; dimensão da inscrição de estudantes acima ou abaixo da idade esperada
· As despesas refletem o custo-benefício (VfM em inglês) nas áreas dos gastos significativos (professores, livros didáticos, construção de salas de aula, etc.)?
· Questões mais amplas do sistema, incluindo a estrutura orçamentária, os processos de aquisição, os controles da fraude e da corrupção, e a gestão dos funcionários públicos. Também pode incluir as considerações sobre a transparência e responsabilidade nos relatórios financeiros, com dados
completos e atuais sobre as despesas executadas.


Possíveis fontes de evidência:
· Revisões de Gastos Públicos do Banco Mundial (PERs em inglês)
	■	Relatórios dos Gastos Públicos e Responsabilidade Financeira (PEFA em inglês)	



· Modelo de simulação financeira
· Análise do Setor de Educação
· Documentos do orçamento nacional mostrando os gastos executados e projetados, incluindo o quadro do gasto nacional e/ou setorial de médio prazo
	■	Projeções macroeconômicas do FMI e do Banco Mundial	





ESCRITÓRIOS

Washington
701 18th St NW
2nd Floor
Washington, DC 20006
EUA

Paris
6 Avenue d’lena
75116 Paris
França

Brussels
Avenue Marnix 17, 2nd floor B-1000, Bruxelas
Bélgica

INFORMAÇÕES DE CONTATO

Telefone: (+1) 202-458-0825
Endereço de e-mail: information@globalpartnership.org
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